EMENDA Nº 43, AO PROJETO DE LEI Nº 170, DE 2018

Para suprimir o art. 11.

JUSTIFICATIVA

O art. 11 originalmente proposto prevê:

Artigo 11 – Os incisos VI e VIII do artigo 15 da Lei estadual nº 11.688, de 19 de maio de 2004, passam a vigorar com a seguinte redação:

“VI - prestar garantias reais ou fidejussórias, ou contratar seguros para obrigações de pagamento contraídas pela administração pública de qualquer esfera de governo, mediante recebimento de remuneração adequada;” (NR)

VIII – formar parcerias, integrar consórcios, constituir empresas controladas ou subsidiárias integrais, e participar do capital de outras empresas públicas ou privadas;” (NR)

O referido artigo 11 pretende alterar o  inciso VI e VIII do art. 15 da Lei 11.688/2004, que  prevê:

Artigo 15 - Para a consecução de seus objetivos, a CPP poderá:
VI - prestar garantias reais, fidejussórias e contratar seguros;
...

VIII - participar do capital de outras empresas controladas por ente público ou privado.

Não compete à lei estadual criar pessoa jurídica para contratar seguros para obrigações de pagamento contraídas pela administração pública de qualquer esfera de governo, seja qual for o tipo de pessoa jurídica, como prevê a alteração proposta para o inciso VI.

Quanto ao inciso VIII, é a preservação da competência desta Casa, posto que deve ser mantida sob reserva legal que um sociedade estadual constitua ‘...empresas controladas ou subsidiárias integrais, e participar do capital de outras empresas públicas ou privadas.
Sala das Sessões, em 3/4/2018.
a) João Paulo Rillo 
